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ESTATUTO DA ORDEM 
DOS ADVOGADOS
Lei n.º 6/2024, de 19 de janeiro

Artigo 191.º 
Objetivos do estágio e sua orientação

1 - O pleno e autónomo exercício da advocacia depende de um tirocínio sob orientação da 
Ordem dos Advogados, destinado a habilitar e certificar publicamente que o candidato obteve 
formação técnico-profissional e deontológica adequada ao início da atividade e cumpriu os demais 
requisitos impostos pelo presente Estatuto e regulamentos para a aquisição do título de advogado

2 - O acesso ao estágio, a transmissão dos conhecimentos de natureza técnico-profissional e de-
ontológica e o inerente sistema de avaliação são assegurados pelos serviços de estágio da Ordem 
dos Advogados, nos termos regulamentares.

Artigo 192.º 
Patronos e requisitos para aceitação do tirocínio

1 - Os patronos desempenham um papel fundamental ao longo de todo o período de estágio, 
sendo a sua função iniciar e preparar os estagiários para o exercício pleno da advocacia.

2 - Só podem aceitar a direção do estágio, como patronos, os advogados com, pelo menos, cinco 
anos de exercício efetivo de profissão, que não tenham sofrido punição disciplinar superior à de 
multa.

3 - Cada patrono apenas pode ter sob sua orientação, em simultâneo, um estagiário nomeado 
pela Ordem dos Advogados, não podendo o número total de estagiários por patrono exceder o 
fixado na regulamentação do estágio.

4 - O advogado nomeado pela Ordem dos Advogados para exercer as funções de patrono 
apenas pode escusar-se quando ocorra motivo fundamentado, que deve ser livremente apreciado 
pelo conselho regional competente, cabendo recurso de tal decisão para o conselho geral.

5- Incumbe ao patrono:
a) Acompanhar a preparação dos seus estagiários;
b) Assegurar as intervenções processuais obrigatórias;
c) Providenciar para que os estagiários cumpram os demais deveres do estágio;
d) Elaborar um relatório final do estágio de cada estagiário, que deve ser apresentado diretamen-

te ao competente júri de avaliação.
e) Remunerar o estagiário, nos termos a definir por regulamento elaborado pelo conselho geral e 

aprovado pelo conselho de supervisão, o qual produz efeitos após homologação pelo membro do 
Governo responsável pela área da justiça.
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Artigo 193.º
Aplicabilidade do Estatuto

Os advogados estagiários ficam, desde a sua inscrição, obrigados ao cumprimento do presente 
Estatuto e demais regulamentos.

Artigo 195.º 
Duração do estágio, suas fases e prova de agregação

1 - O estágio visa a formação dos advogados estagiários através do exercício da profissão sob 
a orientação do patrono, tendo em vista o aprofundamento dos conhecimentos profissionais e o 
apuramento da consciência deontológica, garantindo a não sobreposição das matérias a avaliar 
com as matérias ou unidades curriculares que integram o curso conferente da necessária habi-
litação académica, nos termos a definir em regulamento aprovado pelo conselho de supervisão 
sob proposta do conselho geral, o qual produz efeitos após homologação pelo membro do 
Governo responsável pela área da justiça.

2 - O estágio tem a duração máxima de 12 meses, contados desde a data da inscrição referida 
no n.º 2 do artigo anterior, e termina nos termos previstos no n.º 9.

3 - O estágio destina-se a:
a) Habilitar os estagiários com os conhecimentos técnico-profissionais e deontológicos essen-

ciais para a prática da profissão;
b) Garantir a formação alargada complementar e progressiva dos advogados estagiários através 

da vivência da profissão, baseada no relacionamento com os patronos, intervenções judiciais em 
práticas tuteladas, contactos com a vida judiciária e demais serviços relacionados com a ativida-
de profissional;

c) Garantir o aprofundamento dos conhecimentos técnicos e o apuramento da consciência 
deontológica, mediante a frequência de ações de formação temática e participação no regime de 
acesso ao direito e à justiça no quadro legal vigente.

4 - A formação que assegura os conhecimentos referidos na alínea a) do número anterior é 
disponibilizada, pelo menos, semestralmente, em data a definir pelo conselho de supervisão.

5 - A formação referida no número anterior é disponibilizada nas modalidades de ensino pre-
sencial e à distância, havendo lugar, neste caso, à redução das taxas e emolumentos, nos termos 
a definir no regulamento de estágio.

6 - O regulamento de estágio fixa, entre outros elementos, os conteúdos formativos a minis-
trar, o número de horas de formação e das intervenções processuais a realizar pelos estagiários, 
devendo prever as condições necessárias para que possam praticar os atos que estatutariamente 
lhes são permitidos e ainda os termos em que pode ser suspenso o estágio a pedido do estagi-
ário.

7 - Sempre que a realização do estágio implique a prestação de trabalho, é garantida ao 
estagiário a remuneração correspondente às funções desempenhadas, em valor não inferior à 
remuneração mínima mensal garantida acrescida de 25 % do seu montante.

8 - Para efeitos do disposto no número anterior, presume-se que o estágio implica a prestação 
de trabalho.

9 - O estágio termina com a entrega pelo estagiário de um trabalho que demonstre o conheci-
mento das regras deontológicas e de um relatório final, certificado pelo patrono mediante decla-
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ração, que ateste o cumprimento das componentes práticas do estágio e da idoneidade técnica 
e deontológica do estagiário, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

10 - O cumprimento das exigências referidas no número anterior, bem como a avaliação qualita-
tiva do trabalho aí referido, é da responsabilidade de um júri independente que integra entre os 
seus membros, em proporção não inferior a um terço, personalidades de reconhecido mérito 
não inscritas na Ordem dos Advogados, a nomear pelo conselho geral, ouvidos os conselhos 
regionais.

11 - A Ordem dos Advogados pode, mediante protocolo celebrado com instituições do ensino 
superior, estabelecer os termos e condições de realização do estágio no âmbito de ciclos de 
estudos pós-graduados, observando o disposto no n.º 2.

12 - Cabe ao conselho geral propor ao conselho de supervisão a regulamentação do modelo 
concreto de formação durante o estágio, estrutura orgânica dos serviços de formação e respe-
tivas competências, regime de acolhimento e integração no modelo de estágio de formação 
externa facultada por outras instituições e organização e realização do trabalho e da declaração 
referidos no n.º 9.

13 - Não estando cumpridos os requisitos de avaliação previstos no n.º 9, e caso o estagiário 
volte a inscrever-se, nos termos do artigo 194.º, nos cinco anos seguintes, é aproveitada a forma-
ção anterior e as intervenções processuais realizadas.

14 - O estagiário pode requerer, a todo o tempo, nos termos do regulamento previsto no n.º 6, a 
suspensão do estágio, pelo prazo máximo de cinco anos, aplicando-se, com as devidas adapta-
ções, o estabelecido no número anterior.

Artigo 196º 
Competência e deveres dos advogados estagiários

1 O advogado estagiário tem competência, sempre sob orientação do patrono, para praticar os 
seguintes atos :

a) Todos os atos da competência dos solicitadores;
b) Exercer a consulta jurídica.
2 - O advogado estagiário pode ainda praticar os atos próprios da profissão nos termos previs-

tos no n.º 1 do artigo 66.º, desde que efetivamente acompanhado pelo respetivo patrono.
3 - O advogado estagiário deve indicar, em qualquer ato em que intervenha, apenas e sempre 

esta sua qualidade profissional.
4 - São deveres do advogado estagiário durante todo o seu período de estágio e formação:
a) Observar escrupulosamente as regras, condições e limitações admissíveis na utilização do 

escritório do patrono;
b) Guardar respeito e lealdade para com o patrono;
c) Submeter-se aos planos de estágio que vierem a ser definidos pelo patrono;
d) Colaborar com o patrono sempre que este o solicite e efetuar os trabalhos que lhe sejam 

determinados, desde que se revelem compatíveis com a atividade do estágio;
e) Colaborar com empenho, zelo e competência em todas as atividades, trabalhos e ações de 

formação que venha a frequentar no âmbito dos programas de estágio;
f) Guardar sigilo profissional;
g) Comunicar ao serviço de estágio competente qualquer facto que possa condicionar ou limi-

tar o pleno cumprimento das normas estatutárias e regulamentares inerentes ao estágio;
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h) Cumprir em plenitude todas as demais obrigações deontológicas e regulamentares no exer-
cício da atividade profissional.

5 - No momento da inscrição, o estagiário deve apresentar comprovativo de subscrição da 
apólice de seguro de grupo disponibilizada pela Ordem dos Advogados, ou contratada por si, 
relativa a:

a) Seguro de acidentes pessoais, que cubra os riscos que possam ocorrer durante e por causa 
do estágio;

b) Seguro de responsabilidade civil profissional, que cubra, durante a realização do estágio e 
enquanto a respetiva inscrição se mantiver ativa, os riscos inerentes ao desempenho das tarefas 
que enquanto advogado estagiário lhe forem atribuídas, conforme o estabelecido na apólice 
respetiva, renovando-o sempre que necessário até à sua conclusão.


